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       MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA

     ESTADO DE MINAS GERAIS


ERRATA EDITAL PROCESSO Nº. 053/2021 – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 038/2021
PROCESSO Nº. 053/2021 – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 038/2021

A Equipe de Pregão da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea/MG, no uso de suas respectivas atribuições, publica ERRATA junto ao Edital de Licitação do Processo Nº. 053/2021, Pregão Presencial Nº. 038/2021, para fazer constar que:
O Anexo X do Edital -  Minuta de Contrato de Prestação de Serviços passa a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO X - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 Nº.   /2021.
PROCESSO Nº. 053/2021 - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 038/2021 

1 - DAS PARTES E DOS FUNDAMENTOS 

1.1 - DO MUNICÍPIO/ADMINISTRAÇÃO

1.1.1 - MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, CEP 36.265-000, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o SR. ROBERTO HENRIQUES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 979.909.226-49, RG. M- 6.394.851 SSP/MG, residente e domiciliado na Rua Treze de Maio, nº 30, Centro, CEP 36.265-000, neste Município, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE. 

1.2 – DA CONTRATADA
1.2.1 -  _______________

 _____________________
1.3 - DOS FUNDAMENTOS

1.3.1 – Este Contrato decorre do PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 053/2021 – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 038/2021, fundamentado no Decreto Municipal Nº. 929/13 e nas Leis Federais Nº. 10.520/02 e N.º 8.666/93, e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

2 – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

2.1 – Constitui objeto do presente Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, de forma parcelada, de acordo com as condições especificações constantes do Edital e seus anexos, que independente de transcrição fazem parte integrante do presente contrato. 

3 - DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

3.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA.
4 - DO PRAZO, DO VALOR ESTIMADO, DA FORMA DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO

4.1 - DO PRAZO

4.1.1 - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, tendo seu início a partir da assinatura do instrumento contratual.

4.1.2 – O presente contrato poderá ser prorrogado de comum acordo entre as partes, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada à manutenção de seu equilíbrio econômico e financeiro.

4.1.3 – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE.

4.1.4 - A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do motivo alegado pela CONTRATADA, a ser apreciada pelo Chefe do Executivo Municipal.

4.2 - DO VALOR
4.2.1 - O valor global estimado da presente contrato é de R$ __________ (____________).
4.2.2 – O valor unitário de cada item será apurado conforme descrição a seguir:

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	Unid.


	Quant.


	Valor Unit

(R$)
	Valor Total

(R$)

	01
	Prestação dos serviços de assessoria e consultoria contábil para atender as necessidades do Município de Cipotânea, conforme segue:
1.Consultoria e Assessoria na Etapa do Planejamento:
1.1. Auxiliar em todas as fases da gestão orçamentária, participando da elaboração, implementação, monitoramento, avaliação e revisão dos instrumentos de planejamento governamental, nos termos das regras contidas na Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Orgânica Municipal e Lei Complementar Federal nº. 101, de 04 de maio de 2000, observando as orientações presentes nos manuais elaborados pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN, conforme disposto a seguir:

1.1.1 Plano Plurianual - PPA: 

1.1.1.1 Capacitar os gestores e sua equipe para construir a base estratégica do governo. 

1.1.1.2. Assessorar na definição de todos os programas governamentais, com seus indicadores, objetivos, ações, metas e produtos ofertados à comunidade, viabilizando alavancar o município sobre as posições futuras almejadas por toda sociedade.

1.1.1.3. Realizar reuniões e seminários para capacitação e treinamento dos gestores e suas equipes, disponibilizando material técnico necessário, tanto na fase de coleta inicial de dados, quanto na formatação intermediária e final do plano.

1.1.2. Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO:  

1.1.2.1. Apresentar minuta para elaboração do texto legal, englobando as normas atuais aplicáveis à gestão dos orçamentos anuais, tais como: limitação de empenho, renúncia de receita, controle da despesa total com pessoal, condições para concessões de recursos públicos e controle da dívida pública;  apresentação de planilhas de cálculos com método científico, aplicadas nos 03 (três) últimos anos de realização de receitas e despesas, para estimativa dos 03 (três) exercícios financeiros seguintes, estabelecendo sobre eles metas fiscais a serem analisadas e aprovadas pelos gestores e sua equipe. Fornecer, ainda, orientações quanto à instrução e formatação final da peça legal.

1.1.3. Lei Orçamentária Anual - LOA: 

1.1.3.1. Com base no que foi pré-definido no PPA (plano de médio prazo) e na LDO (prioridades anuais, metas e riscos fiscais), assessorar nas receitas que serão estimadas e as despesas que serão fixadas de forma detalhada e regionalizada, observando, na íntegra, os princípios fundamentais aplicáveis ao orçamento e à classificação institucional, funcional programática, por natureza de despesa e por fonte e destinação de recursos.

1.1.3.2. Apresentar minuta para elaboração do texto legal, englobando os valores totais da receita estimada e da despesa fixada para o exercício financeiro, a autorização para abertura de créditos adicionais suplementares e a autorização para a realização de operações de crédito; verificar o atendimento integral dos limites legais e constitucionais aplicáveis aos orçamentos; capacitar e  treinar toda a equipe envolvida na elaboração do orçamento através de reuniões e orientações quanto à instrução e formatação final da peça legal.

1.1.3.3. Disponibilizar análise das emendas que surgirem no decorrer do processo legislativo e realizar orientação técnica para adequação dos reflexos dessas emendas no corpo e nos anexos da Lei Orçamentária Anual, visando à sanção ou veto do chefe do Poder Executivo, de forma segura.


2. Consultoria e Assessoria na Etapa da Execução Orçamentária:


2.1. Fornecer instruções técnicas continuadas para toda a equipe envolvida no processo de execução, monitoramento, revisão e correção da gestão fiscal e operacional do Município de Cipotânea, com foco no registro fidedigno e tempestivo dos atos e fatos ocorridos no governo, corrigir desvios de execução, melhorar alocação de recursos, bem como no que tange ao apoiar no processo de tomada de decisões, respeitando-se a legislação em vigor.

 

2.2. Atender em sistema de plantão telefônico, via Skype, via “Chat”, via WhatsApp, por vídeo chamada, por vídeo conferência, além da realização de cursos, seminários, debates “on line” e similares, visando a capacitação e o treinamento da equipe de governo. 

2.3. Disponibilizar as inovações trazidas pelos processos de padronização dos registros contábeis com vistas à consolidação nacional das contas públicas e de convergência às Normas Internacionais de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - Internacional Public Sector Accounting Standars (IPSAS) - com base nas Normas Brasileiras de Contabilidade - Técnicas Aplicadas ao Setor Público (NBCTSP) e nos Princípios Fundamentais de Contabilidade.

2.4. Assessorar na utilização do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) e do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), editados pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN, para registro dos orçamentos e do patrimônio englobando os seguintes procedimentos:

2.4.1. Procedimentos Contábeis Orçamentários: (Assessorar, Apoiar e dar Consultoria)

a) Classificação das receitas orçamentárias por categoria econômica, origem, espécie, natureza e fonte de recursos; operações intraorçamentárias; recursos arrecadados em exercícios anteriores pelo Regime Próprio de Previdência Social - RPPS e a classificação para apuração do resultado primário e nominal;

b) Registro da receita pública e seu relacionando entre os regimes orçamentário e contábil: etapas da previsão, quando a receita prevista é desdobrada em metas bimestrais de arrecadação, estabelecendo-se sobre elas a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso; etapa do lançamento, com a inscrição dos créditos lançados e não arrecadados no exercício como dívida ativa; e as etapas da arrecadação e do recolhimento de recursos;

c) Tratamentos técnicos específicos aplicáveis às deduções de receita, ao imposto de renda retido na fonte, ao redutor financeiro do FPM e às transferências intergovernamentais;

d) Assessoria na Gestão dos recursos públicos, observando o enfoque na efetiva arrecadação de tributos; na indicação das medidas adotadas no combate à sonegação e a evasão de recursos (processos administrativos e judiciais); 

e) Classificação das despesas orçamentárias quanto a sua posição institucional, codificação funcional programática, natureza de despesa e fonte de recursos;

f) Registro tempestivo dos estágios da despesa pública, tanto na fase de planejamento quanto na fase de execução: empenho, liquidação e pagamento; 

g) Critérios para inscrição em restos a pagar, suas classificações, estágios de execução e cancelamentos, bem como sua diferenciação com relação às despesas de exercícios anteriores;

h) Critérios legais para suprimento de fundos, utilização da fonte e a destinação de recursos, movimentações financeiras e controle e o acompanhamento dos saldos orçamentários.

2.4.2. Assessorar na realização dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais:

a) Definições e análises quanto aos elementos que compõem as demonstrações contábeis patrimoniais, objetivando o reconhecimento e o desreconhecimento de ativos e passivos e as relações entre o registro do passivo exigível e as etapas da execução orçamentária e dos registros das variações patrimoniais aumentativas e diminutivas;

b) Critérios utilizados para o reconhecimento, a mensuração e a evidenciação dos elementos patrimoniais e suas variações patrimoniais, contribuindo para o processo de convergência às normas internacionais de contabilidade, respeitando-se a base legal nacional, conforme itens elencados a seguir:

b.1) Assessoria da implementação dos métodos para implementação da avaliação e depreciação de bens públicos, compreendendo reavaliações, depreciações, amortizações, exaustões e a redução ao valor recuperável;

b.2) Registros inerentes às aquisições por meio de transações sem contraprestação, arrendamento mercantil, permutas, reclassificações, alienação e transferências de bens;

b.3) Implementação dos controles das contas de provisões e dos ativos e passivos contingentes;

b.4) Demais situações específicas que impactam no patrimônio público: reestruturação, responsabilidade solidária, repartição de crédito tributário e provisões matemáticas previdenciárias.

2.4.3. Reflexos patrimoniais das despesas de exercícios anteriores, enfocando os tipos existentes e as formas de registro de cada um deles. 

a) Procedimentos Contábeis Específicos:

b) FUNDEB: regras, classificação e contabilização, tanto dos componentes das receitas, quanto das despesas e aplicações dos recursos disponíveis.

c) Concessão de recursos públicos: disposições legais, definições e diferenciações entre as concessões comuns e especiais, com enfoque nas Parcerias Público- Privadas - PPP, formas de contabilização, reconhecimento e mensuração de ativos e passivos da cessão, receitas adicionais, aspectos orçamentários, provisões para riscos decorrentes dos contratos das PPP, prestação de garantias e demais evidenciações.

d) Operações de Crédito: registros contábeis dos créditos contratuais de mútuo financeiro, arrendamento mercantil financeiro, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores de venda a termo de bens e serviços, assunção e reconhecimento e confissão de dívidas, assunção sem autorização orçamentária para pagamento a posteriori de bens e serviços e parcelamento de dívidas.

e) Regime Próprio de Previdência Social - RPPS: registros contábeis das transferências de recursos dos Entes aos seus regimes previdenciários, dos pagamentos e compensações previdenciários e dos tratamentos a serem conferidos aos demais atos e fatos que possam afetar a informação contábil, observando a padronização adequada para a consolidação das contas públicas nacionais.

f) Dívida Ativa: conceitos, tipos, contabilização e movimentações, tais como inscrições, reclassificações, baixas, cancelamentos e compensações.

g) Precatórios em Regime de Execução Especial: definições, regimes mensal e anual, provisões para demandas judiciais, tratamento dados aos entes que não pertencem à esfera do Tribunal de Justiça (Municípios) e àqueles que pertencem à esfera do Tribunal de Justiça (Estados e Distrito Federal) e às rentabilidades de aplicações financeiras disponibilizadas em contas especiais.

h) Consórcios Públicos: classificações dos recursos transferidos pelos Entes Consorciados, pelo Estado e pela União; estudo técnico da programação orçamentária; contabilização do contrato de rateio e do contrato de programa e de todos os atos e fatos gerados por essas Associações Públicas; elaboração de relatórios gerenciais, balanços e demonstração contábeis e demais métodos de monitoramento, revisão e controle executados pela empresa e listados a seguir. 

3.Consultoria e Assessoria na Etapa do Monitoramento, Revisão e Correção dos Orçamentos:


3.1. Acompanhar a movimentação orçamentária através da abertura de créditos adicionais suplementares, especiais e extraordinários e suas respectivas fontes de recursos: anulação de dotações, excesso de arrecadação, superávit financeiro e operações de crédito.

3.2. Orientar quanto às realocações de recursos orçamentários de uma categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro, sempre dependendo de autorização a ser consignada por meio de lei específica, podendo ocorrer modificações de natureza administrativa, econômica, social, financeira e patrimonial, com reflexos na estrutura original do orçamento e não apenas de natureza financeira ou patrimonial.

3.3. Assessorar na realização de impacto orçamentário e financeiro nos casos de aumento da despesa de caráter continuado ou nos casos de criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental e declaração do ordenador de despesas de que a ação tem adequação orçamentária e financeira na LOA e tem compatibilidade com o PPA e a LDO, nos termos do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3.4. Assessorar no controle mensal da situação financeira do Município de Cipotânea, através do acompanhamento mensal do coeficiente de liquidez, segregado por fonte de recursos, em cumprimento do art. 42 da LRF, combinado com o art. 48, alínea b, da Lei Federal Nº. 4.320/64.

3.5. Analisar a execução das despesas com a manutenção e o desenvolvimento do ensino, à luz do art. 70 da Lei de Diretrizes e Base de Educação, analisando a legalidade e o cumprimento do limite mínimo estabelecido no art. 212 da CRFB/88.

3.6. Analisar a execução das despesas com as ações e os serviços públicos de saúde, à luz da Lei Complementar nº. 141/12, analisando a legalidade e o cumprimento do limite mínimo estabelecido no art. 77, inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT da CRFB/88.

3.7. Orientar quanto à obrigatoriedade da realização de depósitos decendiais de impostos e transferências de impostos constitucionais, observada a devida proporção percentual de cada área, nas contas do fundo municipal de saúde e de educação.

3.8. Analisar a execução das despesas com recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, em atendimento à Lei Federal nº. 11.494/17, analisando a legalidade e o cumprimento do limite mínimo de aplicação na remuneração e capacitação dos profissionais da educação. 

3.9. Realizar análise comparativa da evolução da receita corrente líquida em contrapartida à despesa total com pessoal, para a verificação do cumprimento dos limites máximos estabelecidos em lei e orientação de como proceder à recondução desses gastos ao limite permitido, nos casos de sua inobservância, observando os artigos 18 a 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3.10. Disponibilizar projeções financeiras e orçamentárias dos gastos com ações e serviços públicos de saúde, com a manutenção e o desenvolvimento do ensino público e com a despesa total com pessoal, sugerindo reduções ou acréscimos necessários ao cumprimento da legislação em vigor.

3.11. Assessorar no controle dos repasses financeiros devidos ao Poder Legislativo, à luz do art. 29-A da Constituição Federal, alertando quanto à necessidade de ajustes financeiros e orçamentários, visando à recondução ao limite máximo constitucional.

3.12. Disponibilizar Calendário de Obrigações Fiscais e Mensais, além de disponibilizar orientações técnicas periódicas em função da edição de novas leis e normas, referentes às áreas de finanças públicas, inclusive, de Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

3.13. Apoiar nas prestações de contas mensais e anuais para o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCEMG, assim como nas prestações de contas bimestrais, quadrimestrais e semestrais para a União, através dos seguintes sistemas: Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação – SIOPE, Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde – SIOPS, Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro – SICONFI, Matriz de Saldos Contábeis – MSC e o Sistema Informatizado de Contas dos Municípios - SICOM.

3.14. Assessorar na organização documental dos balanços e demonstrativos contábeis integrantes do processo de prestação de contas anual, tais como: Balanço Financeiro, Balanço Orçamentário, Balanço Patrimonial, Demonstração do Fluxo de Caixa, Demonstração das Variações Patrimoniais, Receitas e Gastos com Ensino, Receitas e Gastos com Saúde, Despesa com Pessoal por Poder, FUNDEB, Notas Explicativas, dentre outros.

3.15. Durante a vigência contratual, analisar e realizar direcionamento técnico nas defesas inerentes aos processos administrativos instaurados pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e pelo Poder Legislativo Municipal, relativos às prestações de contas anuais do ordenador de despesas. 

3.16. Orientar quanto ao sistema de controle interno através do estabelecimento de rotinas que favoreçam o funcionamento conjunto e coordenado dos setores administrativos e operacionais do Município, através de aderência a leis, normas e orientações capazes de salvaguardar os recursos públicos, maximizar a eficiência, eficácia e efetividade das ações governamentais e dar confiabilidade aos relatórios fiscais.

3.17. Orientar quanto ao incentivo ao controle social através da transparência nas ações de governo, em atendimento à Lei nº. 131, de 27 de maio de 2009 e à Lei nº. 12.527, de 18 de novembro de 2011, através de: 

3.17.1. Apoio na elaboração do material técnico a ser apresentado nas audiências públicas, tanto nas fases de elaboração e discussão dos instrumentos de planejamento, quanto na demonstração do cumprimento das metas quadrimestrais fiscais, em cumprimento ao §4º, do art. 9º, da LC Nº. 101/00.
	Mês
	12
	
	


VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ (     ).

4.3 - DA FORMA DE EXECUÇÃO

4.3.1 - A execução dos serviços terá início no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da Ordem de Serviço, a ser emitida pela Secretaria Municipal de Administração.

4.3.2 - A execução será sob a forma de execução indireta e regime de EMPREITADA POR VALOR GLOBAL, do tipo "MENOR PREÇO", para a execução dos serviços de que trata o OBJETO, mediante as condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

4.3.3 - Os serviços deverão ser prestados de forma remota, em conformidade com a necessidade e a complexidade dos mesmos, via telefone, e-mail, chat e outros meios de comunicação, em dias úteis, de segunda a sexta-feira.
4.4 - DO PAGAMENTO

4.4.1 - Os pagamentos serão realizados em parcelas mensais, conforme apresentação da Nota Fiscal respectiva à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle, até o 10º. (décimo) dia útil, contado a partir da data do recebimento da mesma.

5 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 - As despesas decorrentes deste contrato ocorrerão à conta da dotação orçamentária própria consignada no orçamento: 
3.3.90.35.00.2.02.01.04.124.0111.2.0017 – (Fonte 00.01.00) – Man. Desp. Serviços de Contabilidade.

6 – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

6.1 – Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente ajuste, são obrigações da Administração Pública Municipal:

a)
Comunicar imediatamente à Empresa Contratada as irregularidades manifestadas na execução do respectivo Contrato;

b)
Promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados;

c)
Fiscalizar a execução do Contrato, através do Setor Requisitante, informando à Empresa Contratada para fins de supervisão;

d)
Assegurar ao pessoal da Empresa Contratada o livre acesso às instalações para a plena execução do respectivo instrumento contratual;

e) Efetuar o pagamento no devido prazo fixado no Contrato, mediante a entrega de Nota Fiscal respectiva, de conformidade com as autorizações expedidas pelo Poder Público Municipal;

f) Publicar o extrato do respectivo contrato;

g) Cumprir todas as cláusulas e disposições que se encontram elencadas no Contrato a ser firmado entre as partes;

h) Fornecer à Empresa Contratada todos os dados, documentos e informações que se façam necessárias ao bom andamento dos serviços a serem prestados com a Administração Pública, em tempo hábil, sem nenhuma responsabilidade à Empresa Contratada caso sejam enviados de maneira intempestiva;

i) Fiscalizar a execução dos serviços do objeto destas Especificações Técnicas podendo recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas;

j) Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa desempenhar seus serviços, dentro das normas contida no Edital e nos seus respectivos anexos.
7 - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA EMPRESA CONTRATADA 

7.1 – Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente ajuste, são obrigações da Empresa Contratada:
a) Executar os serviços objeto do respectivo instrumento de Contrato, atingindo os objetivos da Contratante ora fixados, sob pena de cancelamento e/ou rescisão contratual;

b) Quando solicitado apresentar-se no local determinado e de acordo com os prazos estabelecidos;
c) Responsabilizar-se pelos danos causados à contratante e/ou a s, decorrentes de ação ou omissão, negligência, imperícia, imprudência na execução dos serviços contratados, diretamente, ainda que sem relação de emprego, ou indiretamente, através de seus prepostos;

d) Responsabilizar-se pela prestação dos serviços especificados no instrumento contratual, garantindo a qualidade de todos os serviços;

e) Arcar com todos os tributos incidentes sobre este contrato devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei;

f) Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra empregada nos serviços, pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e por tudo mais que, como empregadora deva satisfazer, além de ficar sob sua integral responsabilidade a observância das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, assim como os registros, seguros contra riscos de acidentes do trabalho, impostos e outras providências e obrigações necessárias à execução dos serviços;

g) Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação, necessários à execução do objeto do Contrato, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista, previdenciária e quaisquer outros decorrentes dos serviços estabelecidos com a Administração Pública Municipal;

h) Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, inclusive Direitos Autorais;

i) Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do objeto licitado a si adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino;

j) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Administração Pública Municipal, nos termos do Contrato;
k) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e medicina do trabalho e sua regulamentação devendo fornecedor aos seus empregados, quando necessário, os E.P. I. s básicos de segurança; 

l) Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por danos resultantes de caso fortuito ou força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos bens do Município de Cipotânea, ou de seus funcionários.

m) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados pela Empresa a estabelecer vínculo com a Administração Pública Municipal, seus empregados ou prepostos;
n) Comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique durante os serviços;

p) Manter-se durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

q) A Empresa a ser contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do procedimento licitatório em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de equipamentos empregados;
r) Fica a empresa vencedora obrigada a apresentar no ato do pagamento toda documentação vencível, atualizada, ou seja, as CERTIDÕES: FGTS, Federal, CNDT, caso as mesmas estejam vencidas.      
8 - DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

a) A prestação dos serviços ora licitados deverá guardar perfeita compatibilização com as especificações, quantidades e condições especificadas no Edital e nos anexos.

b) O objeto do presente Pregão será prestado em favor do requisitante dos serviços após emissão da respectiva Autorização/Serviço por parte da Administração Municipal, em conformidade com o Edital.

c) A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço efetuado em desacordo com os termos do Edital e seus anexos.

d) O Município fiscalizará a prestação dos serviços através do Secretário Municipal de Administração.

9 - DOS DIREITOS

9.1 – São direitos do Município:

9.1.1 - Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, sendo respeitados os direitos da pessoa jurídica a estabelecer vínculo com a Administração Pública Municipal;

9.1.2 - Aplicar a legislação referente ao direito administrativo, especialmente com relação aos contratos administrativos para o objeto do certame, como também resolver os casos omissos;
9.1.3 - Fiscalizar os serviços prestados a qualquer tempo, fiscalização a cargo da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle.

9.2 – São direitos da Empresa Contratada:

9.2.1 - Cobrar por serviços realizados ao Município e que não constituam objeto deste Contrato, observadas as normas da legislação pertinente.

10 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO, MODIFICAÇÕES E CRITÉRIO DE REAJUSTE
10.1 - Qualquer modificação de forma ou quantidade, acréscimos ou reduções, do objeto do presente Contrato poderá ser determinada pelo Município de Cipotânea, mediante a assinatura de Termos Aditivos.
10.2 - Os preços estabelecidos neste contrato são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses. Após este período poderá haver reajuste, quando será utilizado o INPC ou outro índice que o substitua, determinado pelo Governo Federal.
10.3 -  A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições e preços, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação para o objeto definido neste instrumento contratual.
11 - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO SERVIÇO 

11.1 - Compete à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle atestar os recibos emitidos pela Empresa Contratada e zelar pelo fiel cumprimento deste Contrato. 

11.2 – O presente Contrato não obriga a Administração a firmar as aquisições/prestações de serviços com o (a) fornecedor (a), ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário de registro em igualdade de condições.

12 - DAS PENALIDADES

12.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da Empresa Contratada, ficando a mesma, garantida defesa prévia, sujeito às seguintes penalidades:

12.1.1 - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

12.1.2 - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

12.1.3 - Multa no valor de até 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta ou do contrato;

12.1.4 - Representação ao Ministério Público.
13 - DA RESCISÃO


13.1 - A rescisão do presente Contrato de preços poderá ser:

13.1.1 -. Determinada por ato motivado da Administração;

13.1.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

13.1.3 - Judicial.

13.2 - No caso de rescisão do Contrato, ficará suspenso o pagamento a Empresa Contratada até que se apurem eventuais perdas e danos.

14 - DA INDENIZAÇÃO

14.1 - Ocorrendo rescisão, a Empresa Contratada caberá receber o (s) item (ns) fornecido (s) até a data da rescisão, observado a Cláusula 15, item 15.1.2, da presente.

15 - DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DO CONTRATO 

15.1 – O presente Contrato poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal 8.666/93. 

16 - DOS SUCESSORES

16.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de quaisquer dos representantes legais.

16.2 - Poderão os Sucessores, de comum acordo, extinguir o Contrato, desde que, haja concordância e interesse das partes.

17 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

17.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis.

18 - DA PUBLICAÇÃO

18.1 - A Administração Pública Municipal providenciará a publicação deste Contrato em obediência ao disposto no parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº. 8.666/93, art. 4º.,  inciso  I,  da  Lei  Federal  nº. 10.520/02 e em conformidade com a Lei Orgânica Municipal da Cidade de Cipotânea, assim como com relação à Lei Municipal nº. 581/2010.

19 - DO FORO

19.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir quaisquer dúvidas referentes ao presente instrumento contratual, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja. 

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente Contrato, na presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito.

Cipotânea,  ............de  ..........  de ...............

__________________________________________________________

ROBERTO HENRIQUES OLIVEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL

_________________________________________________________

EMPRESA CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1) _______________________________________________ CPF: _________________;

2) ______________________________________________ CPF: __________________.

Por oportuno, cumpre informar que, tendo em vista que não houve nenhum tipo de prejuízo aos licitantes com a presente errata, pois trata-se apenas de melhor adequação e complementação de cláusulas contratuais, a data e o horário de abertura do certame em tela continuarão a ser o que se encontra disposto no Aviso de Licitação, bem como no seu respectivo edital do mencionado processo, ou seja, no dia 17 (dezessete) de agosto de 2021 (dois mil e vinte e um) às 09:00 horas.

Cipotânea, 12 de agosto de 2021.
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